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PARECER JLTRIDICO 20I7 . PMITB

PROCESSO N"; 13022017/002-DL

IN'I'ERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO DE ITAITUBA.PA

ASSUNTO: AQUISIÇAO DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER A DEMANDA
r)u t-r. \Do Mt'NtcIPAL DE EDUCAÇÀO.

EMENTA: Constitucional. Adnr in istrativo. Licitação. Contratação Direta. Dispensa de
Licitação - Base Legal: Lei n'8.666/93. Decreto Municipal n" 04512017 - Decreta situação de

ernergência no Município de Itaituba.

Vem ao exame deste Procurador Jurídico Municipal, o presente processo

atjrninistrativo, que trata de contratação dos lornecedores F. DE A. LIMA COMERCIO E
VAITIEDADES _ M[: JONALDO P RODRIGUES EIRELI _ ME; PEDRO I. BATISTA
DA SILVA - EPP e RENAN DISTRIBLIDORA PA[II-ISTA EIRELI - EPP, Pessoas
Jrrridicas de Direito Privado. r'isando atender as necessidades do FUNDO MLJNICIPAL DE
IIDUCAÇÃO DE ITAITUBA, conforme o constaÍtte na Solicitação de Despesa anexa aos

a u 1os.

Depreende-se dos autos. pedido de solicitação de despesa para execução do
obielo deste processo adÍr'rinistrati\o. na modalidade de dispensa de licitaçào. corn Í'ulcro no art.
l{. inciso IV. da L-ei 8.666t93.

Consta Despacho do setor competente, o qUal inÍbrma quanto à previsão de

despesa na programação orçamentária Exercício 2017 Atividade \2.122.1005.2.030 -
Manutenção da Secretaria Municipal de Educação, 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
Atividade 12.161.0401.2.041 - Manutenção do Salário Educação,3.3.90.30.00 - Material de

Consunro. Atividade 12.361.0401 .2.042 Material do Ensino Básico, 3.3.90.30.00 - Material

de Consumo. Ativ idade l2.3 6 I .0406.2.05 I - Formação Continuada de Professores, 3 3.90.30.00

- Material de Consurno. Atividade 12.165.0401.2.049 Manutenção de Apoio Administrativo

na tidLrcação (FUNDEB). 1.1.90.30.00 - Material de Consunro.

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações que se segLlem'

Cutnpre-nos preliuriuarmente transcrever ip'sis literis o Decreto Municipal n"

045/2017, que decreiou a situação emergencial que se encontra o Município de ltaitLrba/PA.

bern conro, o parecer Jurídico n" 001/201, PCM. da larra do Procurador Ceral do Município

tle ltaituba. o Dr. Diego ca.jado Neves, qlre orientou no sentido da decretação da sittlação

enrergencial no MLrnicíf,io de ltaituba/PA, no âmbito adrninistrativo e financeiro. pelo prazo de

.15 (qirarenta e cinco) dias. Ve.!arnos a seguir os referidos docunlelltos:

*PÀtu.t('ER \" 00li 2017

RI-Qt l:REN'tE: GÀAl\E'l E DO PREÍ-tll'11) N
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\sst V o: Ês t .\Do DE EltgRcÊ\c't.\. r\sTrtr ( io
\oRlt,\tI\'\ 00t/20t3 - TC\I/P.\. RISCO DE D.\\o
PO I [.\( I \1. l, I]ll\E I E. DISPE\Sa IOR\IAL l)E
Pr{o( r:t)r\ll]\to t.t( IT.\TóRIo Dlsposro \o.\Rt.:.{. l\.
l)\ llll Y ll.66íri9j.

() (,irbllrele do l,IeÍcirc solicita parecer .iuridrco acercll da
pos\ihr r(lirdu d( dccrcraçào de IiÍado de lnreÍgência. paÍ0 ir

rcaliTirçào dc compías de DrâleÍiâl de expedlente. equipânrentus.
gCneros irlrnrcnticios c medicamentos deÍinados à nrarulençào dâ

l'rclerlur0 Municipal de ltailuba e serviços essenciais à populâçào

A (irnl(rildoria dc (imtrole lltt€rno e\arou memorando n 001 datado
dc 02/01/2{)17. rnli,rnrândo que os supÍimenros eslocados para a

nranLrt*rrçilo do\ \cr\rços cssenciais são insuiicieDte\- colocando e,r
n\oo ir rlr\rdads publica- enr especial os sertiços da SccÍclaria dc
Srud(. Í(rLnllcndnndo pro\ idêncras rlnedratas com lilo de rclSuardar a

conlrn(lrdadc do\ ser\rços essenciais prestados pelo nruoicipro. !isk)
quc ()5 nrcdicanrenlos e âlimenlos armâzenados sào insuÍicienles paril
â dÊmanda do llospital Municipal e Unidades de Atenção Básrca da

Saude

Lio rclrt(Ílo

lnr!ririrrlürte enbr ol,5!r,'rrr qu! o Plerrtno do lilburral de(orrtnsdos
Murlcrplo\ (lo l:Íxdo do Pará. aprovou lnslnrçào Nornülrva
00111011. nornrirtr/rndo a decÍetaçào dc estâdo dc cnrcr8ôncrâ p§los

nrunicjpr()\. qLrirndo oaÍaclerizada urgência de alendinrcnto dc rituaçilo
qlle pos\il o0ir!rofilr preluizo ou coDlpromeler a segurânç! d! pessoir\.

obrirs. \cr\ ços. r!urplrnrcntr)s e outros bcns. pubircos ou prrtrcLrlares

À rrlln(jrt ln\lrlrçiio. e,r sc! art l'. traz r srguinlc rcdrçilo

AÍt l" - () a$ quc decretar o estado de enrergênciâ adnrnistraliva e

linarcciÍâ derera prccisar a situaçào aDormal âbrân8ida. restado
\edird â cdiçào de aos cun obterc não delrnrilado. genéÍico ou de

alcrro fl rpliltro rncspccillco
PôÍàgÍir,b tJnrco - I:m caso de nÍlo obser!ância do caput desre anigo. a

anàlrse da regulaídads das contrataçôes porvelllLrÍa decorrelles da

dr(rrtâçào cmrÍg(niral. sera lêrta com base no cotejamento erllrr a

situaçào anormal verificada no municipio e o íelalório
cücuníanciado. exigido na alinea "a", do Aí.3', desta lnstruçào
Normativa.

Trata-se de análise juridica acerca da viabilidade de decretaçâo de
Estado de EnrergênciÀ considerando o inicio de nova Ceslão
Munrcipal e da ausência de Íecursos para manutençào da nráquina
âdmi»istrati!a

Após a nniilrse do e\pedienle exarado pela CCl. bem conx)

inlirrn)açÕcs colhidâs da equrpe de lransição de govcÍno do preleitÔ

clcilo. \eÍrllcx-sa .iluaÇào càlanlitosa e de polcncial risco

irdnlrnrslrirtr\o a \()crrl. conro t r periosa neue\sldade de aqulsrçào dc

nr.diciurcrrto\ \r nlalcriais paÍa alendinrcnlo rnédlco-hospitirlar.

rrcrcnda §seolilI. I,qurpanren(» de Proleçào lndivrdual - EPl. seÍviços

prcvenlivos cn Íttas sujeilas a alâgamenlo devido ao periodo chuvoso.

nralcllais de expediente. nlanutenção de veiculos qtle irlegr'nn o

palrinrônio mu[icipal. a cxenrplo de ambulànciâs. insumos para âs

àtivi<jarles drr ntáqurna administrati!a conlo pâpel. linla piiril

inrprcr\oíil c dir eisos outros ilens quc poderào 5cÍ nlelhores

idcntrlicrdo\ uP(i\ trnâllse mrrrtrciosa

S!,rnn-§e ao litt() qtrt nrcsnlo conl a edlçào dc concur§o publlco-

arrr\é\ do edrrâl ttOt,:tltl. Au PreÍêilurà \lunrcipal dc lt rlubir o

qurntrtatrro,.lo, ap«,rados e eltli!ados nào supriu as necessidades dc

t)e Dlodo seral. en uma análise perlunctorra da siluação que se

Jnconrra a irinrrnistraçào pública munrcrpal de It'tr(uba !eÍilica_§e a
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necess dade de medrdâs urBenles. a eremplo do Decreto Émergencial.
conr Ílto de garantir o minimo necessário às ativrdâdes das SecretaÍiâs
Municrpais, visto o risco iminenle ao Íuncionamento das alividades
âdfiinistralivas.

l{e\\irllil'tr il nda. conlôÍnrc lr\r11rçil() Nofllrnl \â 001i2{ll.l lC\'1-P.\.
xlguns reqursrtor dc!cnr scr obedecrlos. !orrro dispost() em scu arl l"

Nossa legislaçâo pátria enconlra-se dispositivo que abrange a referida
siluaçâo. como o disposro no aí.24. IV. da Lei 8.ó6ó/93, senáo

!eiamos:

Art 2{ E dispensâ!cl a licilação:()
l\'- no5 ca5os de cnrcrgincra ou dc calanrdade pública. quando
caraclerizada urgência de alendinrenlo de srtuaçào que possa ocasionar
prejuizo ou compÍometer a segurança de pessoas. obras. serviços.
equipamenlos e outros bens, públicos ou paniculares. e somente para
os bens necessários ao atendrmento da situaçào emergencial ou
lJliDrrrosa e para il\ paÍcclill; dc ohras ( sertrços qur po\sam \rr
concluidâs no pÍazo nráximo de 180 (cento e oitenta) dias
conscculi!os e rDirtertlplos. contados da ocorrência da emerBência ou
cdldnrdâJc. \çdadd â pÍr,rÍogação dos Íespecri\o\ contratos.

AÍ.3'- Os geslores nunicipais que declâraÍem situação de
emeÍgênciâ em decorÍência de gmve anornalidade administraliva
deverão remeter a este Tribunal de Contas dos lúunicipios do Estado
do Pará. no prazo de 30 dias. os seguintes documentos e informaçôes:
â, rrlalullo LrÍiunstancrado nrolrrando de lurmd prccrra e mrnuciosa
lodas as ocorrências que ensejaram a situação de emergência;
b) conrpro!ar as medidâs Âdminislralivas e/oo as ações judiciais
proposlas para repaÍar eventual dano sofrido pelo erário municipal e

rcsponsabilizar os suposrcs agentes causadores. âcompanhado de

cópia dos Íespectl!os docunrcnost
c) a base legal que Írnrdânrenk)U a c\pcdiçào do alor

An .1" - Os conlratos tirnrâdos. duranlc o periodo alcançado pela

decretáçào de enlcrgancra. cLrti! lrcrlaçào tenhil sido dispensada conr

ba\e no An :-1. l\ da Lrr n" E Ôôô/ql2 !, \l.u\ Ícsn(crr\o\ proce5so\.

deverâo ser enca rinhados a esle
Tribunal de Contas. no prazo dc alé l0 (trinta) dias de sua assinatura.

§ l" Os conlralos celebrados anles dâ \igência deÍa lnÍruçâo
Nornrâtrra deverào sei encâminhados no prazo de l5 (quinze) dias da

puhlicaçào destc âlo. corn os docLrntenlos c\igrdos pelo Aí 2"1

§ l" - Os bens adqurndos e/(]u os scrrlços contralados de\enl ser

destllados e\clusi!anrcntc à soluçào dos problclnâs que deram causa

à situação emergencial:

§ l' - No caso da contÍalação direla, decorrenle da decrelaçào de

siluâçào de emergência. sem prejuizo das demai§ exigências legais,

deveÍá, no que couber, observar o seguinte procedimento:

a) solicitaçào do malerial ou serviço. com descÍição clara do objelo e

.iuíificativa de sua necessidadei

i) especitlcação do obteto e. nas hipóteses de aq$isiçào de malerial,

das u idades e quant)dades n sercnr adqLriÍidas.

c) âpresenlaçâo dc pruicto bàsico e/ou execLllivo pilÍa obra§ l] serviços'

ur,norrJ\i., do. I(.ur -,r pirra a.ohcntrra dir Je'pr'a
ct o<s,turra dc pr(§os rrn. pcl\r nrcnri!. lrê\ Iãnr(rjedor(' du tanl\' do

.rb;eto'lrc,tado r i,'o nào '(ir po§slv<l l'onnrrlirÍ no\ aulos a devida

jusfillcari\ a.

i) iunlddâ Jr,) aul." d,' urr!rrr.rl uu lopra aulcntrcrda ou Lunllrrda Jonl

.,,,r,e,rrar dc' pr. n,'r.,t a,^ J,\ullrenl,'' dc h'rhrlrta\i]o e\rgrdo: do

frLrp,,rr(nt( ,,1<íirtrl( J,) rnr!\'r prÜi" \' J r trr(lhr'Í propo'la'

et ilur,,fl2.\i,, J,, L,Íd(nrtrl,,r (le dü'Pc'i'

lrr (nrjj:lt, dir nt,tir \i< (mp<rlho.

,,' ,;';i;;i'; do collra.o ou rctrÍada da cafla'contÍâlo' nola de

,,,,pa"f," 
_"l'*",r"t," 

da corllpra o ordenr dc c\ecuçào do scrliço'

qur do tôÍ \r Lô,, 
,N\ .
I \}!\\

-.,,,,à

qy"
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I1uágÍrl-o ünico A apresentaçào dos docuntenlos elencados nos ilens
'B h ü 

..i 
são absolutamente obriSaróÍios

No cir\o concreto. veriÍlcada a necessidadc de adoçào de medidas que
ilnpliqLrcm cnr menor prejuizo palrinlonial. bem como o menor
sâcriÍicio para o inleresse da coletividade, íecomenda-se adoçâo de
nrcdidas §\lÍenras. como é o caso de decretaçào do estado de
emerSência.

Anle o exposto, considerando amplamente _iustilicada a situaçilo
câlânrtosa que se encontra a âdministraçâo do municipio de
ItailLrhi/PA. hâvendo necessidade de coltrataçào direta de materiais.
8êne()\ âlinrenticios. medicâmentos da assislênciâ làrmacêulica
hiisicil r nrcdrcanrenrcs de média e allr conrplc\idade. continuidade
dos \e^rço5 públicos de nrodo Serirl c elrt rcspcito a lnstrrção
Non)rlrr\ir (l0lilol-] ILNí']'}A. benr conto o disposlo no an 24. 1V.
da Lcr 8 666/91. esla Procuradoria Ceral do MuDrcipio Dranrlêsla-se
t-AvOltÁ\'El,ltENl'E a decretaçào de EÍado de Emergéncia, de
caÍátcÍ adminislrali!o e l'inanceiro. pelo prazo de 45 (quaÍenla e

cinuo) dras

Recdl]cnda-se ârnda a instauraçào de Procedintento Adminisúâlivo
pitra âpuÍ çào c responsabrlizaçào de s pos()§ agcntes causadores do
prc\0nlc cslado cnrereenclal

I ri prLr..u .iLl\o frc hL)r t!LrLl
llir 1r htL'l'\. l)l (lc j terro de l0l7
t)ll.](:() ( \.t.\Do \EvEs.
l'l{( x ( t( \t,uta Gl. R.\L Do \tt \t( 'lo.
l)lr('RI.]I) tIt \t( tP.\L \" 00.t/20t?."

-t)ti( tr[. ro \rt \ rcrp {L \" 0.15/]0ti

t)l.t( rtI r \ sr r l \( io D[] E\rER(;a\( I \ \o llt \tcÍpto
t)l \|ttt\. Lrt.\Do t)o l'\tt\ t D\ ot lR\\
t,ta( )\ ll)í \( r \s

\ 'rl.Illlt ( l,llll^( O DL AGL lAlt. I'rclailo Municipal de llaituba-
no uso dc ruas atíbulçÔes legais.

('O\SlDl,RA\DO â mudança de Ccslâo Municipal. ocorrida ro
inrcio dcslc e\ercicio. e a conslatação de qLre lodas as Secrelarias
N4unicipars lõram errcontradas desprovrdas dc coDdiÇÕes minimas de

lirnclonrnrerl(). rlendinrenlo ao público c nranulençào dos serviços

( O\sll)UR \\DO ii lilta d. rnli)Ínrirçõc\. duÍitnlc a úânsição de

9()\eflrL) d(rr pÍ0!e\\os lrcrtatoÍror cm andilnrtrlto e dos conlratos e l
\ igor.

( ONSIDIiRA:'lDO a tàlla de inÍõrlnaçÔes dtr srltraçào linanceira no

lnUniOipiO;

CONSIDERANDO a situação precária que se encontra as

dependencias do Hospital Municipal e Unidades Básicas de Saúde,

co;r a Íhltr de gêncros alinrenticios. nledicanrenlos da assislência

lirnrir[artrcil hásica e nredicamentos de mÚdra c alta comple\idadei

( O\S|D[-R,\\D() il necessrdade de trnnSporlc de pacierles e seus

ilconrpirnharrte\ pilÍa lralamenlo FoÍa do Dor rcilÍr ' TfD'

(ONSIDERÀ)DO a necessidade de cottlrnuidade dos serviços

pühlicos. cm espccial o alendrnlen§ nlédico hospilâlâl

( ONS!l)llRr\\DO o dispoío no arl. 2:1. lV da t'ei n 8 666 de 2l de

lunho dr I 991

devr",,.
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'\rt. l' Fica decretada situaçâo de emer8ência no Municipro de
Itairuba. de caráter adnrinistÍalivo e financeiro. pelo prazo de 45
(quareniâ e cinco) diâs. prorrogável mediante exprcssa juslificativa-
pelo niesmo periodo

ÁÍ1.2o As conrralaçÕes emergenciais realrzadas durante o periodo
previsto no artigo anteÍioa deveÍào seÍ pÍeviamenle analisadas. com
obietos condizentcs com a Decessidade de Dranutençâo dos serviços
públicos essenciais e, ainda, devidamente acompânhadâs dâ
justificativâ do rçspeclivo ordenador da despesa.

Àrt.3" Este decreio entrará enr vigor na data de suâ publicâção,
revogadas as disposiçÕes enr conlrário.

(;ABINETE DO PREFEITO NITJ\ICIPAl, DE ITATI'TJI}A.
[]liado do Irâra aos 02 (dors) de.lanerro de2017

Estabelece o art. 37. inciso XXI. da Clana Magna, a obrigatoriedade de
realização de procedimento licitatório para contrataçÕes feitas pelo Poder Público, para contratâr
serviços, ou adquirir prodLrtos, ou produtos e serviço. No entanto. o próprio dispositivo
constitucional reconlrece a existência de erceçÕes à regra ao efetuar a ressalva dos casos
especificados na legislação, quais sejam a dispenso e a inexieibilidnde de licitocão.

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, o primeiro é

o de estabelecer um tratame[to igualitário entre os interessados em contratar, conro forma de
realização do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo revela-se
no propósito do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja rnais vantajosa.

Sendo assim, o legislador Constituinte aclnritiLr a possibilidade de existirem
casos enr que a licitação poderá deixar de ser realizada. autorizando a Administração Pública a
celebrar, de lorma discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame

licitatório.

Para se chegar a uma conclusão balizada e segura sobre a questão, devenr-se

analisar a Legislação Federal e posições doutrinárias sobre a contratação direta com a

Adnr in istração Púb lica.

Nesse sentido. verifica-se a Lei Federal 8 666/93 (Lei de Licitações e

contratos) etn seu artigo 24, item lV, in verbis

\ \t \ R ( I t\t\( () Í)1t \Cl t{R
Prefeito l\'l u n ic ips I

Publicado na Secretaria na mesma dala
RO\:,IY VON CORREA DE FREITAS
Sccretário Munrcipal de AdministraÇão

-l

I)L( t tL\:

"Afl. 24 É dispensável a Licitaçãol
(....... )
iV no, aoro, de emergênciâ ou de calanidâde pública quando

carâtterizÀdâ urgêncir de rtendimento de situâção que possB

ocasionar prejuiios ou conpÍometeÍ n segurânçâ de pcssoâs'

obras stniços. cquipanrclltos e outros bcns públlcos ou paniculares

e surnerrle pâÍit os b(n\ ntcessário\ ao al€ndimtnlo Ja siluâ(ão

emerqenciai ,,,, .o1:rmrto\â e pürx ar prrcelír d( "bÍar Ú 'er\ l\oi qu(

possair ser concluidas rlo prazo máximo de 120 dias consecutivos e

ü-r\\.
\_ 

.,'-\
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ininlcrruplos, conlados dâ ocorrência dâ €mergência ou calamidade
rcdadr a prorrogaçâo dos respectivos conlratos. (griÍo nosso)."

O que se verifica nesse artigo da Lei e um caso de exceção em que a
Adrninistraçâo Pública pode contratar diretamente sem que haja necessidade de realização de
um processo licitatório, ocorrendo à dispensa de licitação.

Do exposto, pode-se chegar a Lrnra conclusão lundarnental no sentido de que a

licitação atende a duas finalidades essenciais. A primeira delas é permitir que o Poder Público
possa escolher, dentre as propostas apresentadas, qual é a rnais vantajosa ao interesse público.
De outro lado, presta-se a permitir aos cidadãos. em igualdade de condiçÕes e sem privilégios,
usufiuir do seu direito de participar dos contratos que o Poder Público celebra. Com isso, evita-
se que os agentes públicos, fazendo uso inadequado da máquina administrativa, obtenham, para
si ou para outrem, vantagem ilícita decorrente da celebração de contratos administrativos, em
er idente prejuízo para a res publica.

Todavia. existenl ceÍas situações ern que () Administrador Público, embora
porlenclo rcalizar o proccsso de licitaçào. enr rirtude da cristência de dclermiIadas situações,
poderá dispensar a realização do certame (discricionariedade), como são os casos previstos no
arÍ.24 da Lei 8.666/93, são as hipóteses denonrinadas de licitação dispensável. Noutros casos, o
adnrinistrador se encontrará diante de situaçÕes, ora materiais, ora .jurídicas, que o
impossibilitarão de realizar a licitação, como nôs casos previstos no art. 25 da mesma lei, são as

hipóteses denominadas de inexigibilidade de licitação.

Vê-se, portanto, qLre a legislação Íixa hipóteses de exceçàrl à regra. oÍ'erecendo
unla rnargenr de ação ao adnrinistrador, diz-se entào que a Adnrinistração Pública possui
discricionariedade para contratar por inexigibilidade de licitação para os casos expostos.
Significa que o Poder Público age de acordo com a conveniência e oportunidade da situação.
contudo senr ferir o ordenamento jurídico, uma vez que cumpre com os princípios gerais da

Adrninistração Pública, notadamente o da legalidade e eficiência.

Para rnelhor explicitar nossos argumentos vejamos o que pensa o Professor

l\lARÇAt" JUSTEM FILHO enr sua obra COMENTARIOS A LEI DE LICITAÇAO E

CON-TRATOS ADMINISTRATIVOS, 8" Ed. p. 238:

''lodos os ranror do l)rrcrlo conlênl Íe8ras €speciticas a propósito de

srtuxçÕrs enrer8encriu\ ).lo Direito Publico. é ainda nrôior a Í€leváncia

do ltnôDreno TÍala-sc de manifestaçào do insliturc dâ _nccessidade 
.

Ncle cstào abrangidas lodas essas siluaÇÕes de exccpcionalidades.

caÍaateÍLzadis p€lâ aooonalidades A llccessiditdt rclrâla'se na

c\rslancia d,- siluaÇio lálica onde hà polencral de dano caso seianl

aplrcirdr\ s Íegras p díào '

Cont base nas intbrntações constantes nos aLltos do processo adnrinistrativo ll"

1302201 7/002-DL, a aquisição de Material de Limpeza visa atender as necessidades do Fundo

úu,icipal de Educação de liaituba, confoÍme relata a justificativa descrita a seguir, irt veráti'

.\()t t\t( \u t)1. \l \ I ERIAL l)t I l\IPLZ\ P.\l(.\ {TE\lJÍ ll
,,'ii rr,\b1 ú, tt roo \lt \l( lP \t DL t.l)l ( \( io' (

rrl1l)r.iiinJr\el Pnrir irlcId.r e suprir its âli\idtrdcr cotidranir_§ ij

r,,r,,r.,ru',1,,' ii.IirrllLrrcrrti)r c pft'grlnrir\ deJen\ol\id('r do FLrfJo

. í)-

N..



REPU BLICA FEDERATIVA DO BRASIT

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de lta it uba
Municrpal de Educaçâo- viabilizando. desta forma. que se possâ fazer
LnlDe,,r e higrenrzaçào dâs Escolas Municipais de Êducaçào e da
SecÍelirÍra Municrpal de Educaçào

Drirnlc da necessidade da compÍa emergenciâl impostâ ao Fundo
Münrcrpâl de Educâçào cm razào do inicio de uma nova Cestâo
Cu\(nrirnrrnl.ll c palpa\el ( r(al Porqur o no\o g\,rüIllU ao a5\uIrrr
o Municipio não eDcoDtrou. em especialnrenle nesle caso.
levanlanrenlos de necessidade de compras. estoques dc compras.
conlritlot. p()cesso§ licilalÓriOs nos arquivos do Municipio E. sem

ei\a\ dcnrandas básrcas atündidi§. enrhora básrcirs. n)ns rnlrcduz o
prÍrgo. o nsco de ilecçào. a làl!a de hrgiene. lrnrpeza c zelo
CLnr(rdo. o go\erno lenr a obrip,âçào e a responsabilidade de atender a
populaÇâo do Municipio. com serviços de qualidade. no tenrpo real.
c(jnr \eÍrudnda c seguÍançâ '

Diante do exposto, é de extrema necessidade a aquisição dos produtos de
limpeza, compreendendo 66 (sessenta e seis) itens, nos quantitativos e especificações constantes
nos autos do processo acima referido, destinado a manutenção das escolas municipais e da
Secretaria Municipal de Educação (SEMED), facilitando as tarefas diárias e proporcionando um
arnbiente de trabalho lirrpo. configurando neste caso. unra situação de urgência que de acordo
conr a Lei n" 8666/93. em seu art.24. inciso lV.

O intuito da dispensa de licitaçào esta clara e configurada. pois visa dar
celeridade a regularização do estado de urgência em regularizar uma situação que não pode

esperar decorrer os prazos de um processo licitatório normal, visto que o objetivo é dar
andameuto la execução das atividades desenvolvidas pela adrrinistração, atendendo a denranda
do FLrndo Municipal de EdLrcação de ItaitLrba.

Para que o respeito à ordenr jurídica e o principio da legalidade sejarr
cumpridos. percebe-se nos autos do processo adrrinistratiro que t'oi realizada utna coleta de

preços, junto ao mercado, com o objetivo de verificar qual o preço justo, ou seja, verificar qual

o preço praticado na compra, sendo realizada pesquisa entre quatro empresas: F. DE A. LIMA
COMERCIO E VARIEDADES - ME, irscrita no CNPJ 23.55,1.852/0001-26, valor de RS-

189.824,65 (cento e oitenta e nove mil, oitocentos e vinte e quatro reais e sessenta e cinco reais);

JONALDO P RODRIGUES EIRELLI - ME. inscrita no CNPJ 26.541.194/0001-26, valor de

RS-157.385,45 (cento e cinquenta e sete mit, trezentos e oitenta e cinco reais e quareÍltâ e ciÍtco

cenla\os): PEDRO t. BATISTA DA SILVA - EPP. inscrita no CNPJ 34.835.918/0001-72,

ralor de ll§-207.741,00 (duzentos e sete nril e setecentos e quarenta e Lrm reais) e RENAf,l

DIS'I'RIBUIDORA PAULISTA EIRELI _ EPP. ISCTiIA NO CNPJ 06.I 13.6]7/000I-70. VAIOT

de R$-177,315,20 (cento e seteuta e sete ntil, tlezerltos e quinze reais e vinte centâvos). pala

participar da coleta de preços. onde, de LrIna ntaneira sintples e possível verificar que a

contratâÇão ocorrerá pelo preço justo de tlercado.

Einteressanteacrescell[arqueagindoassinr.eilnportallteserespaldar.
tlcntnnstranclo qUe esta contratação nào e arbitrária. nras siu. unra licitação sirnpliticada de fato.

porént rriio cleixanclo assirn t1e ser unta clas lases do proceditncnto administrati\o. conÍbrtlle

,justilicativa constallte no l'eruro de Referência

Considerando que a abeltura de um processo licitatório para a contratação da

referida compra demanda tempo, e que poderá ocasionar prejuízos ao andamento dos serviços

ai fu,rOo üunicipal de Educaçãó, uma vez que os Municípios têm a obrigaçào e a

í *'.fr-'
'., &-.
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responsabilidade de manter limpa as unidades educacionais, preservando o bem estar dos
estudantes e servidores que convivem no local, proporcionando melhores condições de vida;

Considerando que tal Íàto caracteriza situação emergencial e enseja a
contrataçào direta da compra, em tese com a rnáxima urgência, como forma de garantir o
fbrnecinrento de materiais de limpeza, viabilizando a higienização das de rede de ensinos
rnun icipais e da SEMED:

DAS RAZÕES DE ESCOLHA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

A razão de escolha dos Fornecedores acima identificados deu-se com
prestadoras de serviços que de uma forma ou de outra já prestaram serviços ao município,
apresentaldo boa qualidade prestacional, podendo-se assinr atlrrnar que, a contprovação da
capacidade técnicajá foi experimentada pelo Município.

O lalor total da Corrtratação Errrergencial da compra acima rnencionada será
rerlizada com F. DE A. l,lMA COMEIICIO E VAIIIUDADES - ME. inscrita no CNPJ
2J.55.t.852/0001-26. no valor de R$-60.80J,40 (sessentâ rril. oiloccnlos e lrés reais c quarenta

ccnta\os). itens 2, 3, 7, 8, 16, 19. 2]r,21,28,31, 15. 37, 43, 44, 46, 47. 19, 51, 64, 65,66;
JONALDO P RODRIGUES EIRELI - ME, inscrita no CNPJ 26.541.194/0001-26, no valor
de RS-43.63,1,00 (quarenta e três mil e seiscentos e trinta e quatro reais), itens l, 4, 17, 18, 30,

34,41,42.45, 48, 50, 53, 54, 55, 63; PEDRO I. BATISTA DA SILVA - EPP, inscrita no

CNPJ 34.835,918 t0001-72, no valor de R$-29.913'50 (virtte e nove mil, novecentos e treze reais

e cinquentâ centavos), itens 5, 23, 29.52,56,57. 58, 59, 60, 6l e RENAN DIS'TRIBUIDORA
PAULISTA EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ 06.113.6.3710001-70, no valor de R$-23.441,00

(\inte e três rnil e quâtrocentos e quarenta e um reais), itens 6,9, l0' ll, 12. 13, 14, 15'20.22'
15. 16. 27, 31. 12. 17. 38, 39,40, 62. Ressaltanlos. ainda. qLre os valores estão dentro do valor

de mercado, conÍbrtne orçarnentos el)l allexo.

Nessesentido.caracteriZildoestáatlrgênciâdacontratação.hiliavistaqUea
realização de um certaute licitatório para contrâtação. denrandaria unl deterntinado tempo que

inviabiiizaria uma rápida e efetiva atuação adrninistrativa qLte resultasse na redução dos riscos

acima elencados. Este Procurador Jurídico entende ser plaLrsível os argulnentos constantes nos

aLrros. Assim. tal aquisição esta.iLrstificacla. conlirrme possibilita o an.24, lV. da Lei n" 8.666/91

c Deürelo rt'0,15 1017. Â
N.

Considerando ainda que o gestor não pode se ornitir etn tomar todas as rnedidas
cabíveis e legais, de modo a garântir â conservação de um ambiente de trabalho e de estudo
saudáveis, pois rluitas doenças se disseminanr conr ntaior lacilidade enr arnbientes sem
higien ização:

Passamos a apresentar as razões para â coutrataçào direta, por dispensa de
lrcitação. da compra de material de limpeza para atender a demanda do Fundo Municipal de
Educação de ltaituba, apresentando os necessários fundamentos fático-legais, uma vez que
entendemos ser esta uma situação emergencial. onde não seria tolerável a falta de ação
(omissão) deste Poder Executivo Municipal.

l)L) \..\t.()l{ l).\ ( ()} {.\ I \( .\( )
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Assinr sendo, de posse dos docunentos que instruem este e havendo a previsão
legal, entende este Procurador Jurídico, que é dispensável na forma do artigo 24, IV da Lei
8.666/93, com a sua devida publicação a despesa para aquisição de Materiais de Limpeza.

Manifesta-se tambem favorável à respectiva aquisição com as empresas F. DE
A. LIMA COMERCIO E VARIEDADES - ME. inscrita no CNPJ 23.554.852/0001-26. no
ralor de RS-60.803,.10 (sessenta mil. oitocentos e três reais e quarenta centavos); JONALDO P
RODRIGUES EIRELI - ME, inscrita no CNPJ 26.541.194/0001-26. no valor de RS-
13,ó34,00 (quarenta e três nril e seiscentos e trinta c quatro reais): PEDRO I. BATISTA DA
SILVA - EPP. inscrita no CNPJ 3,1.835.918/0001-72, no rrlor de RS-29.913,50 (\'inte e nove
mil. novecentos e treze reais e cinquenta centavos) e RENAN DISTRIBUIDORA PAULISTA
EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ 06.1 13.ó3710001-70. no valor de R$-23.4,11,00 (vinte e três
nlil e qurtrocentos e qLrarenta e u»r reais). por terenl rpresentado propostas conr as aclequações
vartajosas para a Adnrinistração, com preços ajustados e coelcntes cotn os valores de mercado,
corrforme avaliação da conrissão de lrcitação. atendendo a demanda do FLrndo Municipal de
l-iltrcaçào de Itaitu ba.

E o parecer. sub censura

ITAITU BA - 20t1
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